
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

DECISÃO - 9066949

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n. 16/2019

PROCESSO: PAe-SEI n. 0002241-35.2019.4.01.8012

INTERESSADO: NUCTECH DO BRASIL LTDA

EMENTA:  Pedido de Impugnação. Diversos questionamentos as exigências do Termo de Referência e
seus anexos.

Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.16/2019 (8988912), interposta
pela empresa NUCTECH DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
n. 19.892.624/0001-99, contestando uma séria de exigências estabelecidas no instrumento convocatório e
anexos, que tem por objeto aquisição imediata e instalação de equipamentos de segurança predial (Porta
Giratória Detectora de Metais e Equipamento Scaner Raio-x com Esteira), para os acessos principais das
sedes da Seção Judiciária de Rondônia e Subseções Judiciárias de Guajará-Mirim e Vilhena.

A competência para receber, analisar e decidir as impugnações é do pregoeiro designado
para o certame, auxiliado pela unidade técnica, se necessário, que deverá julgá-los no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar do recebimento, conforme disposto no item 117 do referido Edital e no artigo 11,
inciso II, e artigo 18, § 1º, do Decreto 5.450/2005.

A  impugnação  foi  apresentada  através  de  petição  digital  encaminhada  ao  endereço
eletrônico semap.ro@trf1.jus.br,  às 15h00min, no dia 09/10/2019 (9062507),  dentro do prazo de até  2
(dois)  dias úteis  antes  da data fixada para a  abertura da sessão pública (11/10/2019),  sendo, portanto,
tempestiva, nos termos do item 116 do Edital e no artigo 18, caput, do Decreto 5.450/2005. A impugnação
foi efetivamente recebida por esta pregoeira na manhã do dia 10/10/2019.

I - DA IMPUGNAÇÃO

Por intermédio da impugnação em exame, a interessada questiona diversas especificações
técnicas descritas no Termo de Referência, que segundo a impugnante,  além de não corresponderem ao
padrão de mercado, são incompatíveis com a modalidade de pregão eletrônico, que se destina à aquisição
de bens e serviços comuns. Informa ainda que os equipamentos de raio-x fornecidos por sua empresa
possuem medidas, pesos e demais especificações com pequenas variações em relação ao exigido no Edital,
mas que em nada alteram ou a afetam a finalidade almejada. O impugnante ora alega que as especificações
do  equipamento  de  raio-x  exigidas  no  Termo de  Referência  direcionam o  certame para  fornecedor  e
tecnologia  específica,  ora  alega  que  o  objeto  pretendido  pela  Seção  Judiciária  de  Rondônia  exige
características peculiares, ou seja, fora do padrão de mercado. Os itens impugnados estão sintetizados a
seguir:
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1. Item "2" do Anexo I-B do Edital - tamanho do túnel de inspeção

O item "2" do Anexo I-B do Edital prevê "Tamanho do túnel de inspeção: altura (vão
livre) entre 335 e 400mm".

Em síntese, requer a impugnante a alteração do tamanho do túnel de inspeção para altura
(vão livre) entre 330 e 400mm, informando que o equipamento que a empresa tem para fornecer tem vão
livre de 330mm.

2. Item "5" do Anexo I-B do Edital - carga máxima da cinta

O item "5" do Anexo I-B do Edital prevê "Carga máxima da cinta: a cinta transportadora
deve suportar uma carga, uniformemente distribuída na cinta, de no mínimo100 kg".

A impugnante propugna a alteração da carga máxima a ser suportada no transporte pela
cinta, uniformemente distribuída, de no mínimo100 kg para no mínimo 50 kg.

3. Item "6" do Anexo I-B do Edital - resolução capaz de detectar um fio de cobre
filiforme, com diâmetro menor ou igual a 0,079 mm (setenta e nove milésimos de milímetro) ou 40
AWG (American Wire Gauge)

Em síntese, a impugnante alega que a especificação do Termo de Referencia em questão
não se trata de um padrão de mercado para o tipo de equipamento licitado e solicita a alteração para o
padrão:  "para  que  seja  capaz  de  prover  resolução  de  detectar  um  fio  de  cobre  filiforme,  com
diâmetro  menor  ou  igual  a  0,127mm  (cento  e  vinte  e  sete  milésimo  de  milímetro  ou  36  AWG
(American Wire Gauge)".

4. Item "9" do Anexo I-B do Edital - Tensão anódica do gerador de Raio X

O item "9" do Anexo I-B do Edital prevê "Tensão anódica do gerador de Raio X: deve
estar entre 110 Kv e 160 Kv".

No tópico, a impugnante novamente, a exemplo do tópico 3, alega que a especificação do
item 9 do Anexo I-B não se trata de um padrão de mercado para esse tipo de equipamento e solicita a
alteração para permitir que a tensão anódica do equipamento de Raio X deve estar entre 100 Kv e 160 Kv.

5. Item "33" do Anexo I-B do Edital - Peso máximo do equipamento

O item 33" do Anexo I-B do Edital prevê "Peso máximo do equipamento: 150 kg (sem os
periféricos, tais como monitor, teclado, nobreak e bateria, extensão de esteira)".

A impugnante, alegando que a especificação foge das especificações usuais de mercado e
requer a retificação do item para que o peso máximo do equipamento seja de 173kg com tolerância de
10%, excluindo mesa de transporte e mesa de roleres e sem os periféricos, tais como monitor, teclado,
nobreak e bateria, extensão de esteira.

Por  fim,  invocando  os  princípios  norteadores  dos  procedimentos  licitatórios,  a
interessada  pugna pelo  acolhimento da  impugnação  com a  consequente  alteração  de  todos os  tópicos
listados acima de modo que o objetos licitados possam ser fornecidos por vários fornecedores, além da
republicação do Edital com o respectivo adiamento da sessão pública.

Sem maiores divagações, passo ao exame.

II - DA ANÁLISE
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Primeiramente, cumpre salientar que o presente certame rege-se pelas normas pertinentes
aos pregões eletrônicos, notadamente a Lei 10.520/2012 e o Decreto 5.450/2005, além das disposições
gerais  estabelecidas  na  Lei  8.666/1993,  sendo  as  respostas  emitidas  com auxílio  da  unidade  técnica
demandante.

Consultada sobre as impugnações, a unidade demandante manifestou-se nos seguintes
termos:

A empresa impugnante, em síntese, argumenta que algumas especificações técnicas mínimas
exigidas no ITEM 02 - EQUIPAMENTO SCANER RAIO-X COM ESTEIRA (ANEXO I-B
DO EDITAL) são restritivas, o que compromete a  sua  participação no certame,  visto que
representa uma fabricante chinesa no Brasil, o qual possui especificações técnicas diversas ao
objeto  de  interesse  desta  Administração.  Pugna,  portanto,  que  as  especificações  técnicas
sejam alteradas nos termos que se pede na peça de impugnação.

São os itens combatidos:

Item 2 - Tamanho do túnel de inspeção: altura (vão livre) entre 335 e 400mm;

Item 5 -  Carga máxima  da  cinta:  a  cinta  transportadora  deve suportar  uma carga,
uniformemente distribuída na cinta, de no mínimo100 kg;

Item 6 - Prover resolução capaz de detectar um fio de cobre filiforme, com diâmetro
menor ou igual  a 0,079 mm (setenta e nove milésimos de milímetro) ou 40 AWG
(American Wire Gauge). Esta condição será avaliada por meio do dispositivo de teste
padrão (“teste 1”) conforme norma ASTM F792-08;

Item 9 - Tensão anódica do gerador de Raio X: deve estar entre 110 Kv e 160 Kv;

Item 33  -  Peso  máximo  do  equipamento:  150  kg  (sem  os  periféricos,  tais  como
monitor, teclado, nobreak e bateria, extensão de esteira).

Pois  bem.  Primeiramente,  cumpre  registrar  que  as  definições  das  especificações  técnicas
mínimas e máximas dos objetos deste certame foram realizadas pela unidade técnica desta
Justiça Federal, de forma a atender as necessidades gerais e específicas quanto a utilização,
operação e  locais  a  serem disponibilizados,  mas  sempre atentando para as  especificações
usuais  de  mercado,  a  fim de  contemplar  o  maior  número  possível  de  marcas  e  modelos
existentes.

Ademais, é importante ressaltar que cabe a Administração definir as especificações mínimas e
máximas  do  objeto  que  melhor  atenda  as  suas  necessidades,  tendo  com  isso,  a
responsabilidade de  definir também as obrigações secundárias para a melhor execução do
objeto.  Evidentemente,  deve  a  Administração  buscar  o  mercado  local  e  nacional  para
conhecer  o  objeto a  ser  adquirido,  entendendo também as  regras  usuais do comércio nas
transações com terceiros.

Contudo, os licitantes devem sempre considerar que toda licitação é, por regra, restritiva a
participação de licitantes, já que para um mesmo objeto, há variáveis de mercado que caberá a
Administração a definição mínima/máxima a fim de atender as necessidades existentes, sendo
essas discricionárias em virtude da conveniência e oportunidade.

Desta  forma,  não  cabe  esta  Administração  simplesmente  atender  ao  pedido  da  empresa
impugnante  em  alterar  as  especificações  do  objeto  para,  convenientemente,  incluí-la  no
certame. Esse não pode ser o objetivo!

Na exaustiva pesquisa de mercado para as definições mínimas e máximas do objeto, a unidade
técnica demonstrou nos autos que há pelo menos 05 (cinco) diferentes marcas e modelos no
mercado  que  atendem  as  especificações  técnicas  exigidas,  comprovando  que  não  haverá
limitação  a  participação de licitantes  ao certame ou  mesmo direcionamento do  objeto.  A
impugnante reconhece em sua peça de impugnação há outras marcas e modelos que atendem
as especificações exigidas.

Sobre isso, as especificações técnicas mínimas do objeto em questão já possuem as medidas,
potências e pesos aceitáveis, dentro de uma faixa variável, com a finalidade de aceitar a maior
parte  das  variações  existentes  de  diversos  equipamentos  disponíveis  no  mercado,
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concomitante as exigências de conveniência e oportunidade desta Administração.

Portanto, não vislumbra-se quaisquer infração a legislação e as normas vigentes, bem como as
decisões  do  TCU  quanto  ao  assunto,  ou  ainda,  qualquer  restrição  a  competitividade  ao
presente certame, de forma que manifestamos pela rejeição destas alegações de impugnação,
mantendo inalterado o edital.

Assim, considerando tratar-se de item meramente técnico devidamente justificado pela
unidade técnica, acolho a manifestação e rejeito a impugnação.

A manifestação da unidade técnica será anexada na íntegra ao final dessa decisão.

III - DA DECISÃO

Diante dessas considerações, conheço a presente impugnação, por sua tempestividade,
para,  no  mérito,  julgá-la  IMPROCEDENTE,  pelas  razões  expostas  no  item  anterior,  mantendo  as
condições estabelecidas no instrumento convocatório, inclusive a abertura da sessão pública para o dia
11/10/2019, no horário e local fixados.

Por oportuno, informo que a decisão será registrada no Comprasnet e no sítio eletrônico
da SJRO, para fins de transparência e publicidade.

Porto Velho/RO, 10 de outubro de 2019.

VANESSA MONTEIRO ROCHA
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Monteiro Rocha, Supervisor(a) de Seção, em
10/10/2019, às 20:04 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos
/verifica-processo.htm informando o código verificador 9066949 e o código CRC D0B932E5.

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Centro - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/

0002241-35.2019.4.01.8012 9066949v11
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

MANIFESTAÇÃO

Senhora Pregoeiro Vanessa Monteiro Rocha,

Trata-se de pedidos de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico n. 16/2019 formulados
pelas  licitantes  NUCTECH  DO  BRASIL  LTDA  (9062507)  e  TECHSCAN  IMPORTADORA  E
SERVIÇOS EIRELI–EPP (9062567).

As impugnações foram apresentadas dentro do prazo limite (dia 09/10/2019), ou seja, em
até 02 (dois) dias úteis anterior a data designada para a abertura do certame (11/10/2019), nos termo do
item 116 do edital e art. 18, caput, do Decreto n. 5.450/2005. Desta forma, são tempestivas.

Assim,  Vossa  Senhoria  solicitou  desta  unidade  demandante  e  técnica  uma  análise  e
manifestação das impugnações interpostas, conforme Encaminhamento SEMAP/RO (9063843).

Pois  bem. Para melhor organização,  as  análises  e  manifestações  serão realizadas  por
impugnação, com breve relato dos argumentos das licitantes, seguida de manifestação técnica.

1. EMPRESA IMPUGNANTE: NUCTECH DO BRASIL LTDA

A  empresa  impugnante,  em  síntese,  argumenta  que  algumas  especificações  técnicas
mínimas exigidas no ITEM 02 - EQUIPAMENTO SCANER RAIO-X COM ESTEIRA (ANEXO I-B DO
EDITAL) são restritivas,  o  que  compromete  a  sua  participação no certame,  visto  que  representa uma
fabricante chinesa no Brasil, o qual possui especificações técnicas diversas ao objeto de interesse desta
Administração. Pugna, portanto, que as especificações técnicas sejam alteradas nos termos que se pede na
peça de impugnação.

São os itens combatidos:

Item 2 - Tamanho do túnel de inspeção: altura (vão livre) entre 335 e 400mm;

Item 5 - Carga máxima da cinta: a cinta transportadora deve suportar uma carga,
uniformemente distribuída na cinta, de no mínimo100 kg;

Item  6  -  Prover  resolução  capaz  de  detectar  um  fio  de  cobre  filiforme,  com
diâmetro menor ou igual a 0,079 mm (setenta e nove milésimos de milímetro) ou
40  AWG  (American  Wire  Gauge).  Esta  condição  será  avaliada  por  meio  do
dispositivo de teste padrão (“teste 1”) conforme norma ASTM F792-08;

Item 9 - Tensão anódica do gerador de Raio X: deve estar entre 110 Kv e 160 Kv;

Item 33 - Peso máximo do equipamento: 150 kg (sem os periféricos, tais como
monitor, teclado, nobreak e bateria, extensão de esteira).

Pois bem. Primeiramente, cumpre registrar que as definições das especificações técnicas
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mínimas e máximas dos objetos deste certame foram realizadas pela unidade técnica desta Justiça Federal,
de forma a atender as necessidades gerais e específicas quanto a utilização, operação e locais a serem
disponibilizados, mas sempre atentando para as especificações usuais de mercado, a fim de contemplar o
maior número possível de marcas e modelos existentes.

Ademais,  é  importante  ressaltar  que  cabe  a  Administração  definir  as  especificações
mínimas e máximas do objeto que melhor atenda as suas necessidades, tendo com isso, a responsabilidade
de definir também as obrigações secundárias para a melhor execução do objeto. Evidentemente, deve a
Administração buscar  o mercado local  e  nacional  para conhecer  o objeto a  ser  adquirido,  entendendo
também as regras usuais do comércio nas transações com terceiros.

Contudo, os licitantes devem sempre considerar que toda licitação é, por regra, restritiva
a  participação  de  licitantes,  já  que  para  um  mesmo  objeto,  há  variáveis  de  mercado  que  caberá  a
Administração  a  definição  mínima/máxima  a  fim  de  atender  as  necessidades  existentes,  sendo  essas
discricionárias em virtude da conveniência e oportunidade.

Desta forma, não cabe esta Administração simplesmente atender ao pedido da empresa
impugnante em alterar as especificações do objeto para, convenientemente, incluí-la no certame. Esse não
pode ser o objetivo!

Na exaustiva pesquisa de mercado para as definições mínimas e máximas do objeto, a
unidade técnica demonstrou nos autos  que há pelo menos 05 (cinco) diferentes marcas  e  modelos no
mercado  que  atendem  as  especificações  técnicas  exigidas,  comprovando  que  não  haverá  limitação  a
participação de licitantes ao certame ou mesmo direcionamento do objeto. A impugnante reconhece em sua
peça de impugnação há outras marcas e modelos que atendem as especificações exigidas.

Sobre  isso,  as  especificações  técnicas  mínimas  do  objeto  em questão  já  possuem as
medidas, potências e pesos aceitáveis, dentro de uma faixa variável, com a finalidade de aceitar a maior
parte  das  variações  existentes  de  diversos  equipamentos  disponíveis  no  mercado,  concomitante  as
exigências de conveniência e oportunidade desta Administração.

Portanto, não vislumbra-se quaisquer infração a legislação e as normas vigentes, bem
como as decisões do TCU quanto ao assunto, ou ainda, qualquer restrição a competitividade ao presente
certame, de forma que manifestamos pela rejeição destas alegações de impugnação, mantendo inalterado o
edital.

2. EMPRESA IMPUGNANTE: TECHSCAN IMPORTADORA E SERVIÇOS EIRELI–EPP

A empresa impugnante apresentou inconformismo em 05 (cinco) itens do edital, os quais
serão analisados e manifestados a seguir:

2.1.  APLICAÇÃO  DA  MARGEM  PREFERÊNCIA  DE  PRODUTO  NACIONAL  PARA
TODOS OS ITENS.

Considerando que se trata de questionamento na regra do edital, item 54 e seguintes,
deixamos de analisar e manifestar.

2.2. PREFERÊNCIA DAS ME/EPP`S EM RELAÇÃO AO PPB.

Considerando  que  se  trata  de  questionamentos  nas  regras  do  edital,  itens  53,  54  e
seguintes, deixamos de analisar e manifestar.
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2.3. EXPRESSÃO "ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS" CONTIDAS NAS ESPECIFICAÇÕES
DOS ITENS.

A  impugnante  alega  que  as  expressões  "adequações  necessárias"  contidas  nas
especificações resumidas dos itens 01 e 02, da Seção 4 do Termo de Referência (Anexo I do Edital) dão
margem de entendimento de eventual imposição de realização de OBRAS CIVIS para a instalação dos
equipamentos.  Assim,  sugere  o  acréscimo de  texto  para  evidenciar  expressamente  que  as  adequações
necessárias serão realizadas somente nos equipamentos em questão.

Pois bem. É exatamente esse o entendimento contido no Termo de Referência, ou seja, de
que  as  eventuais  adequações  necessárias  deverão  ser  realizadas  no  equipamento  fornecido  e  não  na
estrutura civil dos prédios, sendo esses de responsabilidade da contratante.

Não  há  em  qualquer  cláusula  no  termo  de  referência  ou  minuta  do  contrato  a
responsabilidade da futura contratada em realizar intervenções civis. Desta forma, não cabe alteração do
edital  para constar a  redação proposta pela empresa impugnante,  visto que não qualquer  obrigação de
realizar obras civis pela contratada.

Assim, este simples esclarecimento é suficiente para sanar as dúvidas dos licitantes.

Portanto,  manifestamos pela rejeição desta alegação de impugnação, a qual é  suprida
com o esclarecimento acima.

2.4. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA

A empresa impugnante,  em síntese,  alega que o prazo de entrega e  instalação de 60
(sessenta) dias corridos, contados da data da assinatura do contrato, prevista no item 5.2. do Termo de
Referência  (Anexo  I  do  Edital)  é  exíguo,  pois  os  produtos  possuem  elevado  valor  agregado,  sendo
produzidos sob demanda, são produtos importados, em sua grande maioria e deverão ser transportados até
o estado de Rondônia, com elevada demanda logística. Sugere, portanto, a alteração do prazo de entrega e
instalação dos equipamentos para 120 (cento e vinte) dias corridos.

Pois bem. Entendemos ser razoável o prazo de entrega e instalação de 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data da assinatura do contrato, visto que em contratação semelhante em ocorrida em
2018, no PA SEI n. 0002668-66.2018.4.01.8012, o prazo de entrega e instalação do objeto era o mesmo
consignado neste edital.

Ademais, foi observado pela unidade técnica a prática usual do mercado, de forma que o
prazo de 60 dias corridos é perfeitamente cumprido pela maior parte das empresas do ramo.

Há também a necessidade de que os créditos orçamentários para esta  contratação, os
quais  se  referem a  este  exercício  financeiro  (2019),  sejam executados  até  o  final  do  ano,  ou  seja,  a
contratação, execução do objeto e pagamento deverão ocorrer até o dia 31/12/2019, não sendo possível
inscrever em restos a pagar. Este aspecto é discricionário à Administração, não podendo ser questionado
pelas licitantes, os quais deverão se ajustar as regras impostas sobre o prazo estipulado.

Portanto, manifestamos pela rejeição desta alegação de impugnação.

2.5. IMPOSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO DA INSTALAÇÃO

A impugnante solicita a exclusão do item 22.1. do Termo de Referência (Anexo I do
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Edital), referente a admissão de subcontratação dos serviços de instalação dos equipamentos. Justifica que
a instalação é atividade regulada pelo CREA e pela CNEN.

Pois  bem.  A  permissão  de  subcontratação  na  execução  de  parte  do  objeto,  que  no
presente caso se refere a instalação dos equipamentos, é prevista no art. 72 da Lei n. 8.666/93, sendo
cláusula discricionária da Administração a sua estipulação, e está de acordo com todas as decisões da Corte
de Contas da União.

Não há qualquer vedação no CREA ou na CNEN de que as instalações dos referidos
equipamentos sejam realizadas por uma empresa subcontratada, as quais deverão ser supervisionadas pela
contratada (item 22.3 do termo de referência). A empresa impugnante apenas fez alegações gerais com
citação os órgãos sobre a "proibição", mas não demonstrou categoricamente a referida vedação.

O objetivo  desta  permissão  é  aumentar  a  concorrência  ao  certame,  inclusive  com a
participação direta de indústrias e importadoras, as quais mantém empresas parceiras (representantes) em
vários estados da federação para realizarem as instalações de seus equipamentos.

Portanto, manifestamos pela rejeição desta alegação de impugnação.

2.6. VALORES DE REFERÊNCIA ABAIXO DO PREÇO DE MERCADO

A empresa impugnante alega na sua peça, em síntese, que os valores unitários estimados
para o item 01 (Porta giratória com detector de metais + 2 detectores de metais portátil) e para o item 02
(Equipamento Scaner Raio-x com Esteira) estão defasados e abaixo dos preços de mercado, o que poderia
impedir a participação de um maior número de licitantes, podendo resultar em uma licitação fracassada.

Pois bem. A estimativa de preço foi  realizada com base nas contratações recentes de
outros órgãos públicos, com objeto de especificações semelhantes e compatíveis ao pretendido, os quais
estão contidos no processo de contratação. Desta forma, o preço estimado definido já é o justo aceitável, de
forma a remunerar a contratada pela contraprestação, ou seja, o fornecimento e instalação do objeto, bem
como o período de abrangência da garantia do equipamento.

Não se  pode  aceitar  alegações  de  restrições  de  competição  quando  a  Administração
realiza a devida aferição de preço do mercado com valores obtidos em recentes licitações com objetos
compatíveis a que será licitado. Do contrário, o efeito será o sobrepreço da licitação, sujeitando os agentes
públicos as sanções administrativas e penais.

Portanto, incabível a referida tese da empresa impugnante, de forma que manifestamos
pela rejeição desta alegação de impugnação.

2.7. LAUDO DE LABORATÓRIO CREDENCIADO PELO CNEN

A impugnante solicita a exclusão do item 32 do Anexo I-B do Edital (EQUIPAMENTO
SCANER RAIO-X COM ESTEIRA), referente a exigência de que o equipamento, após instalado, deverá
comprovar a inexistência de radiações prejudiciais ou interferentes, os quais deverão ser realizados por
laboratórios creditados para emissão de laudo técnico no atendimento às normas da Comissão Nacional de
Energia Nuclear - CNEN. Justifica que tal exigência é inviável, pois o CNEN não realiza o credenciamento
de laboratórios.

Pois  bem.  Engana-se  a  impugnante  que  a  Comissão  Nacional  de  Energia  Nuclear  -
CNEN não realiza e não mantêm institutos e laboratórios para a fiscalização de produtos e equipamentos
radioativos no Brasil. No site www.cnen.gov.br é possível encontrar ao menos 14 unidades para estes fins.
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Os  equipamentos  pretendidos  por  esta  Administração  deverão  ser  submetidos  e
aprovados  para  comercialização  no  Brasil  pela  CNEN,  autarquia  federal  vinculada  ao  Ministério  da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), criada em 1956 e estruturada pela Lei n. 4.118,
de 27 de agosto de 1962, para desenvolver a política nacional de energia nuclear.

Nos  itens  21,  22  e  23  do  Anexo  I-B  do  Edital  há  outras  exigências  técnicas  do
equipamentos, reguladas pela CNEN, os quais deverão ser apresentadas juntamente com a proposta pela
licitante vencedora, nos termos do item 28 do edital, na forma de certificados e/ou laudos técnicos.

Portanto,  a  exigência  contida  no  edital  é  perfeitamente  aceitável  ao  objeto,  sendo
incabível a referida tese da empresa impugnante, de forma que manifestamos pela rejeição desta alegação
de impugnação.

2.8.  NECESSIDADE  DE  EXIGÊNCIA  DE  CERTIFICADO  CNEN  /  QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA DAS LICITANTES.

A empresa impugnante alega, em síntese, a necessidade de incluir dentro da Seção XIII  -
Da Habilitação, na Qualificação Técnico Operacional, a exigência de que as licitantes possuam autorização
da CNEN para distribuição e manutenção de equipamentos de raios x, com a justificativa de que compete a
referida autarquia a regulação das normas de segurança nuclear e proteção radiológica. Argumenta ainda
que as  empresas  deverão  ter  autorização  da  CNEN para  o  fornecimento,  instalação  e  manutenção  de
equipamentos. Por fim, cita a Resolução CNEN 166/2014.

Pois  bem.  A  Comissão  Nacional  de  Energia  Nuclear  -  CNEN  estabelece  normas  e
regulamentos em radioproteção e é responsável por regular, licenciar e fiscalizar a produção e o uso da
energia  nuclear  no  Brasil.  A  Resolução  CNEN  166/2014  citada  pela  impugnante,  dispõe  sobre  o
licenciamento  de  instalações  radiativas  que  utilizam fontes  seladas,  fontes  não-seladas,  equipamentos
geradores de radiação ionizante e instalações radiativas para produção de radioisótopos.

A referida norma não trata da comercialização dos produtos e equipamentos radioativos
no  Brasil,  apenas  do  licenciamento  de  instalações  radiativas   que  utilizam alguma fonte  de  radiação.
Portanto, novamente se equivoca a impugnante ao exigir que o edital contenha cláusula que obrigue os
licitantes a possuírem autorização de distribuição e comercialização dos equipamentos objeto do certame.

Como esclarecido no tópico anterior, nos itens 21, 22 e 23 do Anexo I-B do Edital há
outras exigências  técnicas  do equipamentos,  reguladas  pela  CNEN, os  quais  deverão ser  apresentadas
juntamente  com  a  proposta  pela  licitante  vencedora,  nos  termos  do  item  28  do  edital,  na  forma  de
certificados e/ou laudos técnicos.

Desta  forma,  o  que  será  garantido no certame é  que o equipamento possua  todas  as
aprovações  e  atendimento  aos  normativos  pela  CNEN,  ou  seja,  como  condição  de  aceitação  da
proposta/equipamento. Caso a exigência recaísse ao licitante, na forma de qualificação técnica, o edital
conteria cláusula ilegal, não prevista no art. 30 da Lei n. 8.666/93.

Portanto, as exigências contidas no edital são perfeitamente aceitáveis ao objeto e aos
licitantes, sendo incabível a referida tese da empresa impugnante, de forma que manifestamos pela rejeição
desta alegação de impugnação.

2.9. TAMANHO DO TÚNEL DO ITEM 2 e NECESSIDADE DO PESO DO EQUIPAMENTO
DO ITEM 2.
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A empresa impugnante, em síntese, solicita do item 1 (Tamanho do túnel de inspeção:
largura (vão livre) entre 500mm e 530mm) das especificações técnicas do item 02 do Termo de Referência
(EQUIPAMENTO SCANER RAIO-X COM ESTEIRA), Anexo I-B do edital, para alterar a margem maior
de 530mm para 540mm.

Também solicita alteração do do item 33 (Peso máximo do equipamento: 150 kg (sem os
periféricos, tais como monitor, teclado, nobreak e bateria, extensão de esteira)) das especificações técnicas
do item 02 do Termo de Referência (EQUIPAMENTO SCANER RAIO-X COM ESTEIRA), Anexo I-B
do edital, para alterar o peso máximo de 150 kg para 290kg.

Pois  bem.  As  especificações  técnicas  mínimas  e  máximas  do  objeto  em  questão  já
possuem as medidas,  potências  e  pesos aceitáveis,  dentro de uma faixa variável,  com a finalidade de
aceitar  a  maior  parte  das  variações  existentes  de  diversos  equipamentos  disponíveis  no  mercado,
concomitante as exigências de conveniência e oportunidade desta Administração.

Sobre a forma de definição do objeto e demais argumentos para a manutenção do edital,
remeto as justificativas técnicas do tópico 1 deste documento.

Portanto,  manifestamos pela rejeição desta alegação de impugnação e manutenção do
edital.

CONCLUSÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

Após as análises das impugnações interpostas, manifestamos pela rejeição TOTAL das
alegações  de  impugnação  interpostas  pelas  licitantes  NUCTECH DO BRASIL LTDA e  TECHSCAN
IMPORTADORA E SERVIÇOS EIRELI–EPP.

É a manifestação.

ALEX CORREA DE LELES
Diretor do NUASG/RO

Documento assinado eletronicamente por Alex Correa de Leles, Diretor(a) de Núcleo, em
10/10/2019, às 18:42 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos
/verifica-processo.htm informando o código verificador 9063940 e o código CRC C36352F2.

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Centro - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/

0002241-35.2019.4.01.8012 9063940v30
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Vanessa Monteiro Rocha

De: Licitação [licitacao@nuctechdobrasil.com.br]
Enviado em: quarta-feira, 9 de outubro de 2019 15:00
Para: SEMAP-RO - Seção de Material e Patrimônio
Cc: juliano.nogueira@nuctechdobrasil.com.br; martayp80@163.com; 

mariananuctech@gmail.com; '"\" olgadachina \""'
Assunto: IMPUGNAÇÃO  | PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2019  -  TRF 1ª RF - Seção 

Judiciária de Rondônia | Empresa:  Nuctech do Brasil Ltda. 
Anexos: Nuctech - PE N 16.2009 (TRF1 - JFRO) - Impugnação edital.pdf; CNH_Juliano - 

Validade 11.12.23.pdf; Contrato Social - 10ª alteração.pdf; Procuração 
Juliano_validade 31.12.19.pdf; CNH Chen.pdf

Prioridade: Alta

Sinalizador de acompanhamento:
Acompanhar

Status do sinalizador: Sinalizada

Prezados Senhores, boa tarde. 
 
Venho por meio deste cumprimentá-los e na oportunidade apresentar nossa impugnação ao disposto no Edital do 
Pregão Eletrônico nº 16/2019, cujo objeto é  “a aquisição imediata e instalação de equipamentos de segurança 
predial (Porta Giratória Detectora de Metais e Equipamento Scaner Raio-x com Esteira) para os acessos principais 
das sedes da Seção Judiciária de Rondônia e Subseções Judiciárias de Guajará-Mirim e Vilhena, de acordo com as 
especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência e seus anexos”.  
 
Permaneço à disposição para qualquer esclarecimento adicional e registramos nossos sentimentos de mais alta 
estima e consideração por este egrégio órgão. 
 
Aproveito a oportunidade, para solicitar a confirmação de recebimento deste e-mail.  
 
Cordialmente, 

Camila Alves 
Coordenadora de Licitações 
 

 
Rua Bandeira Paulista, nº530, conj.91/92, Itaim Bibi 
São Paulo/SP, Brasil, CEP: 04532-001 
Telefone: +55 11 3078-5449 
Email: camila.alves@nuctechdobrasil.com.br  
Site: www.nuctech.com 

     

 
 
 

Clique com o botão direito do 
mouse aqui p ara baixar  
imagens. Para ajudar a proteger  
a sua privacidade, o  Outlook  
impediu o download automático  
dessa imagem da Internet.

 

Livre de vírus. www.avast.com.  
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